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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO ADMINISTRATIVO E GESTÃO PÚBLICA I

Apresentação

O XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI, realizado entre os dias 26 até 28 de
novembro de 2025, apresentou como temática central “os caminhos da internacionalização e o
futuro do direito”, sediado em São Paulo, na Universidade Mackenzie. Na oportunidade,
estudiosos do direito de todas as regiões do país, vieram à Capital Paulista para apresentarem
seus pôsteres, iniciando-se uma discussão sobre temas relevantes no universo jurídico. O tema
deste grupo DIREITO ADMINISTRATIVO E GESTÃO PÚBLICA, se relaciona aos pôsteres
apresentados no primeiro dia de Congresso. Temas importantes que dignificam a pesquisa no
âmbito jurídico. A integra dos pôsteres constam desta publicação. Boa leitura! 

Érica Antônia Bianco de Soto Inoue

Rogerio Mollica

Júlio César de Carvalho Pacheco
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A PÁGINA DE PERGUNTAS FREQUENTES COMO PRETENSA FONTE
NORMATIVA NO MERCADO REGULADO DE APOSTAS DE QUOTA FIXA.

Jéssica Fachin1

Camila Mendes Yamim Gouveia

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO

As apostas de quota fixa se tornam legalizadas em 2018 (Lei nº 13.756/2018) e só passam a
ser regulamentadas em 2023 (Lei nº 14.790/2023). O marco legal delegou, em bases amplas,
as competências administrativas e normativas inerentes à regulação ao Ministério da Fazenda.
Na sequência, por meio do Decreto nº 11.907/2024, o Chefe do Poder Executivo instituiu, no
âmbito do Ministério da Fazenda, a Secretaria de Prêmios e Apostas (SPA), tornando-a
responsável por outorgar as autorizações, estabelecer normas sobre o desempenho da
atividade, monitorar o mercado, supervisionar os agentes autorizados, fiscalizar e aplicar
sanções relacionadas à exploração desta modalidade lotérica. Entre a legalização das apostas
de quota fixa e a sua regulamentação, há um intervalo de cinco anos, em que empresas
ofertaram apostas livremente. Em face dessa lacuna, a SPA surge com uma agenda regulatória
superlotada, com um curto prazo de tempo para seu cumprimento e com operadores incertos
sobre seus direitos e deveres. Assim, a fim de tornar o processo regulatório mais célere, a SPA
criou uma página em seu site com perguntas frequentes (FAQ) das empresas para responder a
questões técnicas.

PROBLEMA

Dentre as funções atribuídas à Secretaria, órgão administrativo, destaca-se a capacidade
normativa, que deveria ser exercida por meio de portarias e instruções normativas. Porém, no
caso da página de perguntas frequentes, as respostas da SPA às questões levantadas possuem,
por vezes, não somente caráter orientativo e explicativo sobre os atos normativos, como
também ampliativos, restritivos ou de detalhamento substancial. Assim, nota-se o surgimento,
em paralelo, de uma a outra (pretensa) fonte normativa, capaz de instituir direitos e deveres
aos agentes operadores de apostas, aos provedores de serviços correlatos a esse mercado
regulado — com reflexos, até mesmo, nos usuários.

Diante disso, a pergunta que se estabelece como problema de pesquisa é se uma página de
perguntas frequentes, mantida no site oficial do órgão administrativo, pode ser considerada
ato normativo legítimo, considerando, inclusive, que o processo de atualização e o controle de
versões das questões não são formalizados perante os principais afetados.
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OBJETIVOS

A presente pesquisa tem por objetivo questionar a validade normativa da página de perguntas
frequentes no site da SPA, buscando compreender como a função orientativa das respostas se
estende à determinação de direitos e deveres. Ademais, procura-se determinar se esta fonte,
ocupando função típica de regulamentação, está abarcada pelas cláusulas de competência e
pelo devido processo de elaboração normativa, ou, ao contrário, se a existência do FAQ
representa sistemáticos atos de abuso de poder regulatório, enquadrando-se do art. 4º da Lei nº
13.874/2019 (“Lei de Liberdade Econômica”).

METODOLOGIA

Método dedutivo, valendo-se de pesquisa bibliográfica nacional e internacional, estudo de
caso, comportamento do Regulador, abordagem exploratória para saber se as materialidades
das perguntas se traduzem na função orientativa ou em leituras ampliativas e restritivas de
direitos e deveres das empresas.

CONCLUSÕES

A iniciativa de uma página de perguntas e respostas com base nas questões levantadas pelas
empresas é, por um lado, positiva, pois surge com a proposta de esclarecer dúvidas a respeito
do processo regulatório que se iniciava e dos atos normativos que estavam sendo lançados.
Entretanto, nota-se, a partir da cronologia e do “diálogo” entre os atos normativos publicados
e as questões respondidas e atualizadas no site, que as repostas da SPA, comumente, tem ido
além de uma explicação, adicionando novas informações, restringindo ações, ampliando
possibilidades, determinando comportamentos e, dessa maneira, instituindo direitos e deveres,
funcionando como uma espécie de fonte normativa. Aspectos tais que, com esteio no
princípio da legalidade aplicada aos particulares, deveriam ser objeto, no mínimo, de redação
dada por instrução normativa ou portaria. Ademais, a página das perguntas frequentes possui,
atualmente, 125 questões que podem ser atualizadas a qualquer momento, sem registro no
Diário Oficial da União ou qualquer tipo de aviso e indicação de quais questões sofreram
alterações, caracterizando falta de transparência. Em conclusão, apesar de, no momento inicial
da regulamentação, a maleabilidade das fontes de informação possa ter sido necessária, o
instrumento acabou se consolidando no repertório desse órgão regulador. Nesse sentido, o
estudo de caso demonstra que esse curso de ação por parte da SPA também abre espaço para
atos revestidos de abuso de poder regulatório, em que o aumento dos custos operacionais, o
recrudescimento das hipóteses de monitoramento e a burocratização da atividade regulada
advêm, desde a gênese, como uma potencial afronta à segurança jurídica — de supetão, em
um ambiente paralelo à sistemática dos atos normativos da Administração Pública Federal.
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Assim, Não se pode considerar que uma página de perguntas frequentes seja um ato
normativo legítimo, uma vez que os princípios da legalidade e da publicidade são feridos,
pois: (i) há a criação de uma fonte normativa que não está garantida em normas superiores; e
(ii) há uma falta de transparência para tratar de mudanças regulatórias aptas a onerar a atuação
dos operadores e provedores no mercado.

Palavras-chave: SPA, APOSTAS, REGULAÇÃO
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